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O bem-estar subjetivo (BES) é um construto que envolve a autopercepção sobre 
a satisfação com a própria vida e com as atividades exercidas, e relaciona-se à 
presença de afetos positivos, prazerosos e a ausência ou pouca incidência de 
afetos negativos e desprazeres na vida de um indivíduo (DIENER, 2000). Este 
construto despertou o interesse de pesquisadores na década de 1960, quando 
buscavam por indicadores de qualidade de vida sensíveis às mudanças sociais 
e às políticas públicas (DIENER, 2009; PEREIRA, 2017).

Na década de 1970, o conceito começou a ser estudado de maneira teórica 
e empírica e muitos filósofos e cientistas sociais se propuseram a definir 
bem-estar em todos os seus desdobramentos, incluindo como sinônimo 
de felicidade (PEREIRA, 2017). Não há, entretanto, um consenso sobre o 
conceito de felicidade ser sinônimo de bem-estar, mas ambos compartilham 
a presença de afetos e emoções positivas e a satisfação dos indivíduos com 
a própria vida, como aponta Michael Argyle em seu livro “The Psychology of  
Happiness” (2001). Um pouco mais adiante, em 1984, o conceito de BES foi 
apresentado por Ed Diener como contendo três aspectos indispensáveis, sendo 
eles: a presença maior e mais frequente de afetos positivos do que dos afetos 
negativos; o julgamento global que a pessoa faz sobre sua vida, podendo ser 
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nomeada como a satisfação com a própria vida; e, talvez o mais importante, 
a experiência individual e o conjunto de valores de cada ser humano, este de 
caráter subjetivo (PEREIRA, 2017). Esse conceito permanece até a presente 
data, mas o interesse dos pesquisadores ampliou-se de maneira significativa e 
as investigações científicas sobre o tema se tornaram interdisciplinares, com 
pesquisas provenientes de diversos campos, incluindo psicologia, economia, 
sociologia, filosofia, gerontologia e ciências da saúde (DIENER; LUCAS; 
OISHI, 2018). 

O conceito, que antes se limitava à descrição dos atributos de pessoas felizes 
ou a identificação de correlações entre características sociodemográficas e 
níveis de BES, também se expandiu e passou a ser orientado pela busca da 
compreensão do processo que sustenta a felicidade (DIENER, 2009). Junto 
a esse novo cenário, alguns países começaram a utilizar e a recomendar o 
BES como medida para avaliar as políticas do governo, avaliar o progresso 
econômico e social e fornecer uma avaliação mais ampla da saúde de uma 
sociedade, que antes eram feitas apenas por meio do Produto Interno Bruto 
(PIB) (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 2009). O PIB surgiu com a premissa de 
que a avaliação do desenvolvimento econômico estaria associada à avaliação 
do bem-estar da população e por isso, ele foi e ainda é usado com esse objetivo 
(PEREIRA, 2017). Entretanto, um exame mais detalhado mostra que o PIB 
mede, principalmente, a produção de mercado e não o bem-estar econômico, 
como tem sido frequentemente tratado. 

Usar o crescimento do PIB como associado ao bem-estar pode levar a indi-
cações enganosas sobre o quão bem as pessoas estão vivendo e implicar em 
decisões políticas erradas, inclusive que diminuem a qualidade de vida. Para 
exemplificar, podemos citar o aumento do congestionamento nas grandes 
cidades, o qual representa o aumento do consumo de gasolina e, consequen-
temente, um impacto positivo no PIB, mas impacta negativamente a qualidade 
de vida da população (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 2009). Por conta disso, 
a Comissão sobre a Medição de Desempenho Econômico e Progresso Social, 
criada em 2008, decorrente de uma insatisfação manifestada pelo presidente 
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da França da época, Nicholas Sarkozy, recomenda que para avaliar o progresso 
social e econômico deveriam ser utilizadas medidas subjetivas de bem-estar ao 
invés de apenas dados econômicos objetivos (STIGLITZ; SEM; FITOUSSI, 
2009). A justificativa é que as avaliações subjetivas podem fornecer resultados 
melhores sobre o impacto de intervenções ou decisões de políticas públicas 
sobre a qualidade de vida (DIENER; LUCAS; OSHIO, 2018), uma vez que 
são determinadas por fatores que vão além das coisas materiais em si (LAMU; 
OLSEN, 2016). Dessa forma, uma avaliação subjetiva pode refletir mais 
adequadamente o impacto da complexa relação entre os fatores relacionados 
à saúde, longevidade, capital social, qualidade das instituições, produtividade 
econômica e momentos de lazer na qualidade de vida das pessoas. Um nível de 
BES elevado refletiria as vivências dos indivíduos em suas atividades cotidianas 
(por exemplo, bom desempenho, motivação, satisfação etc.), o que tenderia a 
espelhar capacidade de obter prazer e sentir-se produtivo (DIENER, 2000).

Em paralelo, com a transição demográfica decorrente do aumento da longevi-
dade e a diminuição das epidemias na população, o BES começou também a 
ganhar maior importância para a área da saúde, a partir da década de 80, devido 
ao aumento das doenças crônicas, dentre elas os transtornos mentais e de 
comportamento. Os indexadores de saúde comuns à época, como morbidade 
e mortalidade já não eram suficientes para retratar a condição de saúde dos 
indivíduos, assim como as medidas objetivas de desenvolvimento e crescimento 
econômico não estão associadas necessariamente à satisfação com a vida ou 
felicidade (HUNT; MCEWEN, 1980). 

Ainda hoje, é possível observar em diversos estudos que médicos e pacientes 
muitas vezes discordam sobre a gravidade dos sintomas e sobre o sucesso do 
tratamento aplicado, pois a avaliação clínica se concentra, frequentemente, 
na melhora dos sintomas ou progresso da doença, enquanto os pacientes se 
concentram no seu bem-estar, avaliando a sua melhora quando se sentem 
mais confortáveis ou quando podem voltar a realizar as suas atividades de 
maneira satisfatória (BERLIM et al., 2008; FLECK, 2008). Nesse contexto, 
o desenvolvimento e o uso de um indicador de saúde subjetivo, tal como o 
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BES, parece mais adequado, uma vez que, quando nos referimos, sobretudo, 
às doenças crônicas, o objetivo é reduzir o sofrimento e o impacto da doença 
nas diferentes áreas da vida do paciente (FLECK, 2008). 

O transtorno depressivo é uma doença crônica (SAAVEDRA et al., 2016) e é 
o quadro nosológico em que a associação do conceito de bem-estar subjetivo 
tem sido utilizada como avaliação da condição clínica. A natureza internalizada 
dessa condição (NEWNHAM; HOOKE; PAGE, 2010), na qual, em muitos 
casos não é possível perceber qualquer anormalidade no paciente, a não ser 
o seu autorrelato sobre um sentimento triste, vazio, mal estar, solitário, entre 
outros com o mesmo significado (BECK; ALFORD, 2011) permite essa apro-
ximação da natureza subjetiva do construto do BES. Na 5.ª edição do Manual 
de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais ou DSM-5, as instruções 
para se diagnosticar o transtorno depressivo considera obrigatoriamente, dentre 
uma lista de sintomas, a presença do humor depressivo ou da anedonia (perda 
de interesse ou prazer) nas últimas duas semanas (UHER et al., 2013) indo 
também ao encontro da natureza afetiva do BES. 

Ademais, a depressão se constitui atualmente como um problema grave de 
saúde pública e a Organização Mundial da Saúde estima que aproximadamente 
350 milhões de pessoas de todas as idades são afetadas pelo transtorno no 
mundo, e destas, menos da metade (em muitos países, menos de 10%) recebem 
tratamento (QUINTANA et al., 2013; LOPES et al., 2016; WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2016). No ranking de incapacitação, a depressão ocupa a 
primeira colocação (IZUTSU et al., 2015). 

Durante um episódio depressivo, é comum que o indivíduo perceba a sua 
vida de maneira negativamente distorcida, ou seja, a imagem que ele tem de 
si mesmo pode ser contrastante com os fatos objetivos em si, o que acaba 
prejudicando o seu cotidiano, na esfera das suas relações familiares, sociais, de 
trabalho, entre outras (BECK; ALFORD, 2011; MARTIN et al., 2012), e, em 
quadros mais graves, pode até resultar em suicídio (CHACHAMOVICH et al., 
2009). Os efeitos de longo prazo na qualidade de vida de pessoas deprimidas 
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são muito graves se comparados àqueles observados em diversas condições 
clínicas, tais como diabete melitus, hipertensão, doença arterial coronária, entre 
outras (BERLIM et al., 2008) e a busca por tratamento, muitas vezes, não é 
motivada pela presença única dos sintomas, mas sim pelo impacto subjetivo 
da doença na qualidade de vida do paciente (BERLIM et al., 2008).
 
Com essa preocupação, Newnham, Hooke e Page (2007) e Newnham, 
Hooke e Page (2010) avaliaram a validade clínica dos instrumentos: SF-36, 
que mede saúde mental (BES), funcionalidade, atividades sociais e vitali-
dade (NEWNHAM; HOOKE; PAGE, 2007); e do WHO-5 (OMS, 1998), 
instrumento desenvolvido exclusivamente para medir o BES (NEWNHAM; 
HOOKE; PAGE, 2010), como medida de resposta individual ao tratamento de 
indivíduos com transtorno depressivo em serviço de saúde mental, e concluíram 
que ambos os instrumentos são meios rápidos, válidos e confiáveis de avaliar os 
resultados e monitorar a resposta clínica ao tratamento de pacientes atendidos 
em serviços psiquiátricos. Da mesma forma, escalas de satisfação com a vida 
foram usadas como indicadores de melhora clínica de paciente com depressão 
na Finlândia (KOIVUMMA-HOKKANEN et al., 2001). Esses pesquisadores 
encontraram associações positivas entre os escores das escalas de BES com 
os das escalas de Hamilton e Beck, as quais medem sintomas de transtorno 
depressivo, e concluíram que a melhora clínica do paciente está relacionada com 
a melhora da satisfação com a vida e a melhora também dos sintomas. Quando 
os pacientes com transtorno depressivo estão em tratamento eles indicam que 
sentimentos subjetivos que compõem o construto do BES, como otimismo, 
vigor e autoconfiança, são os melhores indicadores para avaliar a condição e a 
melhora clínica do que a redução de sintomas isoladamente (ZIMMERMAN 
et al., 2006). 

Contudo, as avaliações de redução de sintomas são úteis e não devem ser 
deixadas de lado. Confiar apenas nelas, entretanto, pode ser inapropriado e a 
recomendação é para, sempre que possível, o profissional de saúde considere 
a visão subjetiva do paciente sobre o sua condição e tratamento recebido, pois 
as experiências pessoais são de cunho individual, ou seja, pessoas diferentes 
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podem perceber o mesmo evento de maneira divergente, o que dificulta uma 
análise objetiva (BERLIM et al. 2008; DIENER; LUCAS; OSHIO, 2018). 
Adicionada à importância do transtorno depressivo para a saúde pública, 
devido à prevalência alta e ao alto grau de incapacitação, e observando os 
resultados profícuos do uso do construto do BES para avaliar a condição 
clínica dos indivíduos com depressão, é possível também recomendar o uso 
de instrumentos de bem-estar em estudos epidemiológicos com o objetivo de 
obter resultados sobre a condição de saúde da população. 

Para concluir, vale ressaltar que, além do uso para avaliação da condição e 
melhora clínica, as escalas de BES também são usadas e recomendadas para 
identificar indivíduos com transtorno depressivo no presente e aqueles predis-
postos a desenvolver o transtorno no futuro (GARGIULIO & STOKES, 2009; 
GRANT et al., 2013; KRIEGER et al., 2013; HENKEL et al., 2003; OZCAKIR 
et al., 2014). Em estudos de corte transversal, as escalas de BES estiveram 
associadas e válidas para identificar casos de depressão, apresentado também 
sensibilidade quanto à gravidade da doença, e foram apontadas pelos autores 
como uma alternativa para detectar pessoas que precisam de atenção, inclusive 
no serviço de atenção primária, onde muitas vezes não existe a presença de 
uma equipe especialista em saúde mental (KRIEGER et al., 2013; HENKEL 
et al., 2003; OZCAKIR et al., 2014). Já em estudos de coorte, as escalas de BES 
estiveram novamente apropriadas para prever sintomas de depressão em longo 
prazo e as recomendações dos autores foram o desenvolvimento de trabalhos 
preventivos com aqueles indivíduos que compõe o grupo no qual o escore do 
BES foi baixo (GARGIULIO; STOKES, 2009; GRANT et al., 2013). 

Considerações finais

O BES é um construto amplamente estudado na literatura e atualmente ocupa 
posição de destaque em diversos campos do conhecimento. Na área da saúde, 
mais especificamente, da saúde mental, a associação negativa entre o BES e 
transtornos mentais, principalmente o transtorno depressivo, é particularmente 
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importante. Escalas de BES são utilizadas e recomendadas tanto para identificar 
transtorno depressivo, como para avaliar a condição e a melhora clínica do 
paciente. Usar as escalas de BES com esses objetivos é de grande valia, pois 
revela ao profissional de saúde a autopercepção e o julgamento do indivíduo 
sobre a sua vida e sobre o tratamento recebido, contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento e monitoramento de um projeto terapêutico que se adeque 
às necessidades de cada pessoa, prevenindo reincidência e com a possibilidade 
de diminuição dos custos do tratamento.
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